Histórico do Código de Defesa do Consumidor
 

No inicio do século passado surgiram, de forma tímida e inexpressiva, alguns movimentos em defesa dos consumidores como, por exemplo, os contidos no Código Comercial de 1840 e nos artigos de 629 a 632, ou no Código Civil de 1916 em seu artigo 1245. 


No período da segunda guerra mundial a alta dos preços e o desabastecimento de produtos desencadearam movimentos de iniciativa popular de proteção aos consumidores.


A lei delegada nº 4 de 1962 foi um marco importante em termos de legislação assegurando a livre distribuição de produtos. Apesar de muito combatida, conseguiu vigorar até 1998. 


Na década de 60 foram promulgadas e implementadas normas importantes para o consumo através dos decretos-leis 986/69 (alimentação), 211/70 (saúde), 6649/79 (locação), 6676/79 (habitação). 


Nos Estados Unidos, o movimento em defesa dos consumidores estava no seu apogeu, tendo o brilhante advogado Ralph Nader, líder mundial na defesa dos consumidores, como seu incontestável defensor. Ele era apoiado pelo então presidente da América John Kennedy, que instituiu o dia 15 de março com o dia Internacional do Consumidor. 


Em 13 de maio de 1975, em Porto Alegre, num ato heróico e pioneiro do advogado Renato Mottola, foi criada a Associação de Proteção ao Consumidor (APEC), que sem verbas e sustentação oficial, conseguiu desencadear um processo de formação de defensores do consumidor. Batalhador incansável defendia ardorosamente a necessidade da educação para o consumo. 



Em 1976, outra associação fez voz presente na defesa dos consumidores: a Associação Nacional de Defesa do Consumidor (ANDEC). Nina Ribeiro, seu fundador, parlamentar e professor de direito penal, maravilhado com o que viu na França, Suíça, Inglaterra, Alemanha e principalmente nos Estados Unidos em relação à defesa dos consumidores, trouxe uma contribuição importantíssima para a consolidação destes direitos. Apresentou em maio de 1971, na câmara dos deputados, projeto de lei nº70/71 que criava o conselho de Defesa do Consumidor (CDC). Estava lançada a idéia de que cabia ao governo a implantação de políticas públicas em defesa do consumidor. Em 1976, Nina Ribeiro apresentou o projeto 2206 que estabelecia normas de proteção de consumo, primeiro passo para a criação do anteprojeto ao atual Código de Defesa do Consumidor. 


Em 3 de janeiro de 1983, o Ministério da Justiça determina através da portaria nº 7, a publicação do anteprojeto do Código de defesa do Consumidor, elaborado por uma comissão designada pelo então Conselho Nacional de Defesa do Consumidor- CND/MJ, integrada pelos doutores Ada Pelegrinni Grinover, Daniel Roberto Fink,   José Geraldo Brito Filomeno, Kazuo Watanab e  Zelmo Dena. 


Os motivos expostos na apresentação do anteprojeto do Código de Defesa do Consumidor foram os mais relevantes como o cumprimento do artº 5º, inciso XXXll, da nossa carta magna de 1988, que determina ao Estado promover, na forma da lei, a Defesa do Consumidor, e ainda o do preceito institucional do artº 48 em suas disposições transitórias que determina prazo de 120 dias a partir da promulgação da Constituição a elaboração do Código de Defesa do Consumidor. Entre outras justificativas foi explicada a falta de legislação das relações de consumo, a inexistência de direitos específicos dos consumidores. 


O caráter interdisciplinar também foi abordado enfocando a importância do ordenamento jurídico, visto afetar a todos os seus setores. 


Outro ponto de reflexão foi a referencia a Resolução nº 39/248 da Organização das nações Unidas, aprovada em resolução plenária de 09 de abril de 1988, de uma política de proteção ao consumidor, repassada aos países da América Latina e Caribe pela representação regional da “International Organization of Consumers’Unions” (IOCU), com assento na ONU. 


Em 11 de setembro de 1990, o Governo Federal aprovou e sancionou a Lei n º 8078, criando o Código de Defesa do Consumidor, que trouxe em seu bojo grandes inovações e regramentos do mercado de consumo. 
